
LEI N° 2.865

DE 16 DE OUTUBRO DE 2012
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA ESCOLA                                                                                    HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE SANTOS PARA ALUNOS EM TRATAMENTO DE DOENÇAS CRÔNICAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 17 de setembro de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 2.865
Art. 1.º  Fica o Executivo Municipal autorizado a instituir o atendimento da Escola Hospitalar para alunos submetidos a tratamento de doenças crônicas que impliquem na internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.

Art. 2.º  A Escola Hospitalar está amparada, até o presente momento, pela Resolução CNE/CEB n°. 02, de 11 de setembro de 2001, com a designação de “Classe Hospitalar”. Isto garante os direitos que os pacientes possuem em manter a escolarização enquanto o tratamento médico é realizado.

Art. 3.º A Escola Hospitalar consiste no envio de professores concursados para acompanhar os alunos durante o período de tratamento, a fim de continuar o processo de aprendizagem de alunos matriculados em Escola Básica, em todas as suas etapas e modalidades, incluindo o processo de Alfabetização.

Art. 4.º Consideram-se doenças crônicas os diversos tipos de cânceres; as doenças e tratamentos renais e hematológicos; doenças cardiovasculares; hepatite autoimune e demais patologias não resolvidas em tempo curto. Apesar de não se caracterizarem como emergências médicas, são extremamente sérias, com sintomas contínuos e incômodos, levando à perda da qualidade de vida e até à morte. 

Art. 5.º O professor deve ser um profissional formado em Pedagogia ou em diferentes licenciaturas e preferencialmente especialista ou especializando da educação especial.

I – o professor concursado, após parceria com a(s) secretaria(s) de competência pela municipalização do Ensino e Saúde na cidade de Santos, participará de ações escolares juntos aos hospitais da cidade, a partir do momento da publicação de edital sobre a Escola Hospitalar;
II – o professor hospitalar, diferente daquele da escola regular, não apresenta em seu cotidiano condições de atuar somente com aulas pré-planejadas raramente elas alcançam as necessidades de aprendizagem dos alunos em situação como aquelas em que se encontram,  na maioria das vezes, o aluno em tratamento de doença crônica ou que exige grandes períodos de internação;
III – o atendimento ao aluno-paciente envolve o trabalho com todas as disciplinas de Educação Infantil, incluindo alunos da Educação Infantil em processo de alfabetização, até o ingresso na faculdade. Ainda, estudos para o Enem, bem como outras provas que os alunos pretendam realizar, por exemplo, concursos públicos; 
IV - a Escola Hospitalar faz a adaptação do currículo escolar regular para as necessidades educacionais dos alunos pacientes.

Art. 6.º  O professor da Escola Hospitalar necessita de formação específica e supervisão para esta atividade.
I - a comunicação entre a Escola Hospitalar e a escola de origem do aluno se faz necessária em função de não existir literatura na área da Educação para todas as modalidades de doenças designadas como crônicas;
II – a capacitação para o professor da Escola Hospitalar poderá ser realizada por meio de parceria, proposta ao Grupo de Apoio à Criança e ao Adolescente com Câncer – Graacc (SP), entidade vinculada à Escola Paulista de Medicina, que já realiza ações de formação, em seu Curso de Residência em Educação e Saúde para Atendimento Escolar Hospitalar.

Art. 7.º  A Escola Hospitalar  direciona o trabalho realizado com o aluno-paciente, para que o período de tratamento e/ou de internação possam ser aproveitados de forma produtiva, mesmo que temporária, sem isolar o aluno-paciente de sua rotina.
I – trata-se de um período específico de ensino/aprendizagem, vinculado ao tratamento e suas nuances;
II – dependendo da medicação ou procedimento, o aluno poderá apresentar oscilações – naturais - de humor, de motivação, que interferem não apenas na aula do dia, como no próprio desenvolvimento do conteúdo; 
III – alguns medicamentos utilizados na quimioterapia de pacientes oncológicos, por exemplo, podem produzir sequelas muitos anos após o término do tratamento, alterando funções cognitivas, como cálculos matemáticos, compreensão de texto, entre outros. Nesses casos, pertence às Escolas Hospitalar e de Origem, parcerias que promovam ações que tornem possível a continuidade do processo de escolarização desses alunos após o início do tratamento e ao longo de suas vidas;
IV- mesmo após a alta médica, o aluno poderá requisitar apoio pedagógico da Escola Hospitalar quando for necessário, mediante solicitação da escola de origem, dos pais ou do próprio aluno.

Art. 8.º  Cabe ao Poder Executivo Municipal regulamentar a presente lei em até 60 (sessenta) dias da publicação.

Art. 9.º  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada em Orçamento, suplementada se necessário. 

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de outubro de 2012.

 JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de outubro de 2012.
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